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)CIETÁRIO E NO DIREITO FALIMENTAR 

lo-o, destarte, numa regra puramente 

1te a confusão patrimonial? 

1põe a resolver, tendo em vista precipua­
te os credores), e que se revela absoluta­

Lplicação do instituto da desconsideração. 
do trabalho examina-se o ordenamento 

studados os conceitos fundamentais de 

no o de pessoa jurídica. 
e o autor domina sugestivamente de desor­

e confunde propriamente com o que a dou­
IS jurídicas", conceito mais amplo). 
elineia-se o conceito de confusão patri-

1cia tanto na sociedade isolada como no 
> de mescla patrimonial é ínsita ao fenô­

( que traz ademais interessantes indícios 
isprudência norte-americana, capazes de 

monial). 
tportância e atualidade da obra aqui pre-

alzilli - hoje, para meu grande orgulho, 
a Faculdade de Direito da Universidade 

ipei, como professor convidado, da banca 
1animidade com o mais alto conceito. 

nsiste, com algumas alterações, na tese de 
tor junto à Faculdade de Direito da Uni­

erante a banca presidida pelo signatário e 

em ordem alfabética) Gustavo Saad Diniz, 
: Tavares Guerreiro e Marcelo Vieira von 

limidade, com distinção e louvor. 

lS. 

ÍOVAES FRANÇA, 

mto de Direito Comercial da Faculdade de 
lo 

~a, 6@ ed., Forense, 2014, com notas de texto de 

SUMÁRIO 

SOBRE O AUTOR 

NOTA À 2ª EDIÇÃO 

AGRADECIMENTOS 

PREFÁCIO 

INTRODUÇÃO 

PARTE I - ORDENAMENTO PATRIMONIAL SOCIETÁRIO 

CAPÍTULO 1 - BASE ECONÔMICA 

1.1. Patrimônio e capital social 
1.1.1. Conceituação 

1.1.2. Fixidez versus mutabilidade 
1.1.3. Interatividade 

1.2. Funções do patrimônio e do capital 

1.2.1. Função de produção 

1.2.2. Função de organização 
1.2.2. Função de garantia 

1.3. Tutela do patrimônio pelo capital social 
1.3.1. Na constituição da sociedade 

1.3.2. No desenrolar da vida em sociedade 
1.3.3. Contributo da "teoria da confusão patrimonial" 

CAPÍTULO 2 - UNIDADE JURÍDICA 

2.1. Finalidade 
2.1.1. Animus lucrandi 

3 
9 

13 
15 
21 

25 

27 

28 
29 
33 
37 
37 
39 

43 
46 
51 
52 
57 
60 

61 

65 
66 

17 

STJ00109929



CONFUSÃO PATRIMONIAL NO DIREITO SOCIETÁRIO E NO DIREITO FALIMENTAR 

2.1.2. Espírito gregário 66 
2.1.3. Pessoa jurídica como instrumento finalístico 70 

2.2. Autonomia patrimonial 77 
2.2.1. Personalidade jurídica 77 
2.2.2. Pessoa jurídica como técnica de separação patrimonial 78 
2.2.3. Autonomia patrimonial e limitação 

da responsabilidade 80 
2.3. Responsabilidade 83 

2.3.1. Genética da limitação da responsabilidade 83 
2.3.2. Limitação da responsabilidade nas sociedades 

personificadas 87 
2.3.3. Efeito da limitação da responsabilidade 93 

PARTE II - DESORDEM PATRIMONIAL SOCIETÁRIA 97 

CAPÍTULO 3 - LINEAMENTOS DE UMA TEORIA 

DA CONFUSÃO PATRIMONIAL 99 
3.1. Conceito 100 

3.1.1. Colocação do problema 101 
3.1.2. Confusão patrimonial versus confusão de esferas 103 
3.1.3. Insuficiência da noção corrente e tentativa 

de um conceito 111 
3.2. Caracteres 113 

3.2.1. Natureza 113 
3.2.2. Efeitos 114 

3.3. Prova 119 
3.3.1. Colocação do problema 120 
3.3.2. Sistemática da constatação do esgotamento 

patrimonial 120 
3.3.3. Sistemática da constatação da confusão patrimonial 124 

3.3.3.1. Prova indiciária e teoria sistêmica fluida 125 
3.3.3.2. Reforço do módulo de prova 129 
3.3.3.2.1. Primeiro motivo: gravidade da medida 130 
3.3.3.2.2. Segundo motivo: natureza da prova 131 

18 

STJ00109929



OCIETÁRIO E NO DIREITO FALIMENTAR 

66 
nstrumento finalístico 70 

77 

l 77 
:écnica de separação patrimonial 78 
al e limitação 

80 
83 

da responsabilidade 83 
tbilidade nas sociedades 

87 
responsabilidade 93 

.IMONIAL SOCIETÁRIA 97 

UMA TEORIA 

99 
100 

1a 101 
versus confusão de esferas 103 

1 corrente e tentativa 
111 
113 
113 
114 
119 

1a 120 
:ação do esgotamento 

120 
:ação da confusão patrimonial 124 
ia e teoria sistêmica fluida 125 
1ódulo de prova 129 
ivo: gravidade da medida 130 
ivo: natureza da prova 131 

.... 

CAPÍTULO 4 - CONFUSÃO PATRIMONIAL 

NA SOCIEDADE ISOLADA 

4.1. Caracterização 
4.1.1. Usurpação dos ativos da sociedade 
4.1.2. Distribuição disfarçada de lucros 
4.1.3. Aporte informal de recursos 

4.2. Constatação 
4.2.1. Sistemática 
4.2.2. Indícios 

4.3. Tutela dos credores 
4.3.1. Remédio 
4.3.2. Alcance 
4.3.3. Limites 

CAPÍTULO 5 - CONFUSÃO PATRIMONIAL 

NO GRUPO SOCIETÁRIO 

SUMÁRIO 

135 
140 
141 
142 
143 
143 
143 
143 
152 
155 
158 
163 

165 
5.1. Caracterização 169 

5.1.1. Perda da autonomia de gestão 170 
5.1.2. Contratações intragrupo fora das condições 

de mercado 173 
5.1.3. Livre transferência de ativos e passivos 175 

5.2. Constatação 184 
5.2.1. Sistemática 184 
5.2.2. Indícios 185 

5.3. Tutela dos credores 193 
5.3.1. Modelos regulatórios 196 
5.3.2. Proposições doutrinárias 198 
5.3.3. Tratamento jurisprudencial 205 

5.3.3.1. Desconsideração na execução singular 205 
5.3.3.2. Extensão dos efeitos da falência 207 
5.3.3.3. Consolidação substancial na recuperação 

judicial 212 

CONCLUSÃO 

REFERÊNCIAS 

219 
227 

19 

STJ00109929




